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IN  07-A/2009
CARTA DE UNIÃO DE OBRA UNIDA A SSVP
Instrução Normativa do Conselho Nacional do Brasil Nº 07-A/2009, de 06 de junho de 2015

Assunto: Orientações e Procedimentos para a concessão/renovação de Carta de União de Obra Unida
.
Origem: DENOR
Rio de Janeiro/RJ, 04/Julho/2015.

Livro de Atas Nº........  das Reuniões Ordinárias – Reunião de nº 1615 de 2015.
Dispõe sobre orientações e procedimentos requeridos para a concessão/renovação de Carta de União de Obra Unida à Sociedade de São Vicente de Paulo no Brasil.
Apresentação. 
As Obras Unidas constituem unidades vicentinas complementares às ações das conferências que deram origem a SSVP e  que continuam ainda hoje caracterizando o essencial do trabalho vicentino: a visita domiciliar àqueles que delas necessitem para levar o amor de Deus ao conhecimento dessas criaturas.  
Para se caracterizarem como obras “unidas” à Rede de Caridade concebida por Frederico Ozanam e seus companheiros, essas obras devem cumprir requisitos essenciais estabelecidos pela hierarquia da SSVP no sentido de caracterizar essa “pertença” alinhada/comprometida com a espiritualidade vicentina. 

Com vistas a conferir uniformidade aos procedimentos e orientar a obtenção/renovação do documento que expressa mencionada União e Pertença a SSVP, o Conselho Nacional do Brasil resolveu editar a presente Instrução Normativa com orientações úteis e práticas regulamentando o reconhecimento da união dessas entidades vicentinas em nível nacional. 
Instrução Normativa do Conselho Nacional do Brasil Nº 07-A/2009, de 06/07/2015
Assunto: Procedimentos para a concessão e a renovação de Carta de União de Obra Unida a SSVP.

Introdução

A presente Instrução Normativa trata dos critérios e procedimentos para se reconhecer a agregação de Obras Unidas à Sociedade de São Vicente de Paulo no Brasil e para a concessão/renovação da competente “Carta de União de Obra Unida a SSVP”. 

A concessão de Carta de União às Obras Unidas foi aprovada pelo Conselho Geral Internacional atendendo proposição do Conselho Nacional do Brasil, único órgão competente para disciplinar, conceder e renovar referida carta como estabelece o Regulamento da SSVP no Brasil-Edição 2007 (doravante Regulamento) em seus  Inciso X do art. 103 e inciso V do Art. 150. 


A “Carta de União” constitui sinal concreto da identidade espiritual da Obra Unida com a SSVP e representa voluntário compromisso de fiel observância aos seus princípios, normas e regulamentos no Brasil, conforme artigos 9º e 58 do Regulamento. 

Procedimentos para Concessão/Renovação de Carta de União para Obra  Unida á SSVP

1 - A solicitação de Concessão e Renovação deverá ser feita através de formulário próprio instituido pelo Conselho Nacional do Brasil.

2 - Previamente à análise e aprovação do Conselho Nacional do Brasil, o pedido de Concessão ou Renovação de Carta de União deverá passar pela aprovação das instâncias locais da SSVP (Conselho Central e Conselho Metropolitano da área).  
3 – Todo pedido de Concessão e Renovação deverá ser analisado e receber manifestação expressa do Departamento de Normatização e Orientação (DENOR) do Conselho Metropolitano competente que se encarregará da análise e arquivamento de toda documentação requerida na presente instrução e enviará para o Denor do Conselho Nacional-CNB apenas o formulário do competente Pedido devidamente preenchido e assinado e cópia dos documentos exigidos nos itens 5.3 e 5.5 desta instrução.. 
4 – O prazo de vigência da Carta de União será de  2 anos a contar da data de sua Concessão ou Renovação. O pedido de  Renovação de Carta de União deve ser entregue no Conselho Nacional do Brasil-CNB em até 1 mês antes da data de seu vencimento para ser instruído pelo Denor e submetido à decisão plenária em reunião ordinária desse Conselho Nacional. 

5 – Para obter a concessão ou renovação da sua Carta de União a Obra Unida deverá atender as seguintes exigências:
5.1 – formalizar sua solicitação, apresentando documentos e prestando todas as informações solicitadas em formulário próprio de Pedido de Concessão/Renovação de Carta de União a SSVP, instituído pelo Conselho Nacional do Brasil para essa finalidade; 

5.2 – comprovar  mediante atas de reuniões mensais da diretoria o seu regular funcionamento há mais de 2 (dois) anos como órgão vinculado ao Conselho Central da área de atuação como regra geral (art. 112-Inciso I do Regulamento), ou ao Conselho Metropolitano no caso específico das Unidades Gestoras de Recursos (art. 113-§§ 1º ao 6º do Regulamento); 

5.3 – comprovar mediante cópia do documento registrado em cartório, que seu Estatuto Social está de acordo com o modelo padronizado instituído pelo Conselho Nacional do Brasil-CNB e que foi homologado pelo respectivo  Conselho Metropolitano-CM (art. 112-Incisos II e III do Regulamento);

5.4 – comprovar mediante cópia da ata da respectiva Assembléia e outros meios adequados, que os Balanço e Demonstração do Superávit ou Déficit do último exercício transcorrido foram aprovados pelo Conselho Fiscal e pela Assembléia dos Associados e também remetidos ao Conselho Central da jurisdição (art. 112-Inciso IV do Regulamento);   

5.5 – comprovar mediante demonstrativo financeiro (onde conste valores mensais da receita bruta, valores recolhidos e respectivas datas) o recolhimento da contribuição financeira regulamentar da duocentésima e meia (2,5%) de sua receita bruta, conforme estipulado no art. 47  e art. 112-Inciso V do Regulamento);   

5.6 – apresentar declaração assinada pela diretoria atestando seu  rigoroso cumprimento do que determina a legislação de regência no Brasil das associações da espécie, o seu Estatuto Social e a Regra da Sociedade de São Vicente de Paulo; 
 5.7 – estar com o seu cadastro atualizado junto ao Departamento de Normatização e Orientação (DENOR) do respectivo Conselhos Metropolitanos e do Conselho Nacional do Brasil;
5.8 - No caso de Renovação pode o Denor competente dispensar, caso a caso, a entrega dos itens  5.3, 5.4. 5.6 e 5.7  acima quando os mesmos documentos disponíveis nos seus arquivos estiverem atualizados e no prazo de sua validade
5.9 – A aprovação final do pedido de Carta de União pelo Conselho Nacional, atendidos os requisitos definidos nos itens 5.1 a 5.7 acima, dar-se-á após análise do respectivo Pedido e parecer favorável pelo DENOR Nacional, art 142 IV do Regulamento.  
. 
5.10 – O Conselho Nacional do Brasil emitirá a Carta de União, com validade de vinte e quatro (24) meses, remetendo-a ao Conselho Metropolitano correspondente, para entrega à Obra Unida pelo respectivo Conselho Central. 
Recomendação do Conselho Nacional do Brasil para as Obras Unidas:
Para atender à recomendação do Conselho Nacional no sentido de que seja assegurada a plena regularidade de todas as Obras Unidas a SSVP, por ocasião do pedido de concessão e renovação a Obra Unida deverá comprovar também que mantém em dia:


1 – Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);


2 – Certidão Negativa de Débitos Previdenciários (CND);


3 – Certidão Negativa de Tributos Federais conjunta com a Divida Ativa da União;


4 – RAIS anual;


5 – Ultima Declaração de IR;


6 – Cadastro de admissão e demissão de empregados (CAGED);


7 -  Comprovação de Exames Médicos para admissão e demissão;


8 – Balanço do exercício anterior;


9 – Comprovante de recolhimento de 2,5% (duocentésima e meio); 


10 – relação de todos os empregados da Obra Unida.


11 – Registro no CNAS (Cadastro Nacional de Assistências Social) atualizado


12 – Relação dos internos, quando for o caso, e a lotação máxima da Instituição

Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da presente data.
Rio de Janeiro, 06 de julho de 2015.

Csc. Emília Fernandes Figueiró Jerônimo

16º Presidente do CNB
Cfd. Robson Lopes Gama

Coordenador do DENOR Nacional

Nome da Obra Unida:______________________________________________________________________

Nº CNPJ:_________________  Reg.Utilidade Pública: Sim___ Não___  Certificado LOAS: Sim____ Não______

Cidade e Localidade: ______________________________________________________________________

________________________________________________________________   Estado: _______________

Telefones: _(____)________________________   E-mail: _________________________________________

Tipo da Obra Unida: __________________________________  (Creche, Orfanato, ILPI, Funerária, Velório,  UGR, e tc.)

Vinculação:

Conselho Metropolitano: ___________________________________________________________________ 

Conselho Central: _________________________________________________________________________

Conselho Particular: ___________________________________​​​____________________________________ 

Data Eleição Atual  Presidente:_____/______/_______
Data de Instalação da Obra: ______/_____/_____ 

A Obra Unida se ocupa em:

1- __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
2- _____________________________________________________________________________
3- _____________________________________________________________________________
Declarar:

A  Obra conhece, aplica e observa em suas atividades o Regulamento e o Código de Ética da SSVP? 
É freqüente às reuniões mensais do respectivo Conselho Central ? ____________

Participa das Festas Regulamentares da SSVP ? __________________

Tem Estatuto conforme padrão do CNB ? : ____________  (anexar cópia atualizada, registrada em cartório)

Está em dia com o recolhimento mensal da contribuição financeira (2,5%) ao seu Cons.Central ? ________  (anexar demonstrativo : data, valor base do cálculo, valor recolhido das últimas 12 contribuições pagas ao CC.) 

Está em dia com a apresentação do Balanço Anual aprovado pelo Conselho Fiscal ao seu C.C.? _____________________________
DIRETORIA

Presidente (a)

	Nome
	CPF
	Telefone  /  E-mail

	
	
	


Vice-Presidente (a) (s)

	Nome
	CPF
	Telefone  /  E-mail

	
	
	

	
	
	


Secretário (a)

	Nome
	CPF
	Telefone  /  E-mail

	
	
	

	
	
	


Tesoureiro (a)

	Nome
	CPF
	Telefone  /  E-mail

	
	
	

	
	
	


Assistente Espiritual

	Nome
	Ordem Religiosa
	Telefone  /  E-mail

	
	
	


 Outros membros da diretoria 

(quando houver membros não vicentinos declarar esta condição após seu nome)

	Nomes
	Encargo exercido      
	Telefone  /  E-mail

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


Número de membros honorários/auxiliares: _____________
 Nº de benfeitores/Contribuintes: ______
OUTROS DADOS

1- Paróquia ou circunscrição onde se localiza a Obra:_______________________________________
2- Números de famílias  e de pessoas auxiliadas/atendidas: __________________________________
3- Número de refeições diárias fornecidas pela Obra (se for o caso): : __________________________
4- Número de Empregados da Obra : ______  4.1 – Outros Funcionários à disposição da Obra:______
· Relação da Obra  com: O Conselho Central Supervisor: ______________________________
· As Conferências Vizinhas: ____________________________________________________
· O Clero:  __________________________________________________________________
· As Autoridades Públicas, (Órgãos de Assistência Social, etc): _________________________
5- Tem Convênio(s) com Órgão Público (qual/quais)? ________________________________________
6- Em que data a Obra celebra a Missa das Cinco Intenções? _____/_____/_____

ORÇAMENTO ATUAL DA OBRA (Indicar  o período de referência) ____/____/____ a ___/____/____

	                     RECEITAS                                      R$
	                   DESPESAS                                      R$

	VENDAS  MERCADORIAS  E/OU   PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
	
	ASSISTÊNCIA  social direta aos acolhidos/pobres (alimentação, remédios, asseio, roupas, lazer,  etc)
	

	DOAÇÕES RECEBIDAS  e OUTRAS
	
	PESSOAL e Encargos (Salários+INSS+FGTS+PIS/PASEP)
	

	PROMOÇÕES DIVERSAS
	
	ADMINISTRAÇÃO (exceto as com Pessoal e Encargos e Construções)
	

	PARCELA  70% do BPC de assistidos admitido como serviços prestados
	
	MANUTENÇÃO de Instalações e Equipamento
	

	PARCELA 30% do BPC  de assistidos  admitido em ajuste legal 
	
	APLICAÇÃO dos 30% do BPC em beneficio dos assistidos
	

	RECEITAS PATRIMONIAIS E FINANCEIRAS (aluguéis, vendas de patrimônio e aplicações financeiras)
	
	CONSTRUÇÕES  e EQUIPAMENTOS 
	

	AJUDAS de outras unidades/SSVP (*)
	
	CONTRIBUIÇÃO FINANCEIRA Regulamentar (2,5% da receita total)
	

	CONVÊNIOS com órgãos públicos (*)
	
	OUTRAS (discriminar em folha a parte caso represente mais de 10% do total)
	

	TOTAL DAS ENTRADAS
	
	TOTAL DE DESPESAS
	


(*) estas receitas não integram a base de cálculo para pagamento da contribuição financeira (2,5%)

APROVAÇÕES/HOMOLOGAÇÕES
FOLHA DE INFORMAÇÃO APROVADA:      DE ACORDO DENOR:
      ASSINATURA DOS PRESIDENTES:

CONS. CENTRAL: _____/_____/_____           ___________________        ___________________________

C. METROPOLITANO: ____/____/____           ___________________        ___________________________

CONS. NACIONAL: _____/_____/____
    ___________________    ___________________________

DATA DE CONCESSÃO: _____/_____/_____    DATA DE RENOVAÇÃO: ______/______/_______
   Sociedade de são vicente de paulo   


       Rua Riachuelo, Nº 75, Centro – Rio de Janeiro/ RJ – CEP 20230-010  -  secretaria@ssvp.org.br         � Tel. (21) 2242-3834 / 2242-8060 / Fax (21) 2232-3914 





 PEDIDO  DE   CONCESSÃO            RENOVAÇÃO          DE  CARTA DE UNIÃO – OBRA UNIDA








� A presente Instrução Normativa atualiza e completa as normas baixadas com a IN 07/2009, de 07/03/2009, que dispõe sobre as regras e os procedimentos a serem adotados para a concessão/obtenção da Carta de União de Obra Unida à SSVP .





�  Obras Unidas, consoante o artigo 112 do Regulamento da SSVP no Brasil – Edição 2007, são: Unidades Vicentinas dotadas de personalidade jurídica própria e juridicamente independentes, resguardada a vinculação administrativa pela origem, natureza e formação dessas no seio da SSVP no Brasil, e se  destinam a atender às finalidades especificas complementares às atividades das Conferências e os objetivos institucionais da administração vicentina e estão sujeitas às seguintes determinações:


obrigatoriamente vinculadas aos Conselhos Centrais das respectivas áreas de atuação, devidamente aprovadas pelo Conselho Metropolitano da Região, cabendo aos Conselhos Particulares e às Conferências dos locais onde estão sediadas, prestar-lhes auxílio na coordenação e desempenho de suas atividades ou sempre que solicitados;


a organização das Obras Unidas, a contar de seus Estatutos Sociais será uniforme em todo território nacional, obedecendo às normas aprovadas pelos respectivos Conselhos Metropolitanos e homologadas pelo Conselho Nacional do Brasil (artigo 31, Inciso II; 145, Inciso VII);


os Estatutos Sociais devem ter como parâmetro as instruções do Conselho Nacional do Brasil e, antes de serem levados a resgistro público, deverão ser homologados pelos Conselhos Metropolitanos, ouvidos os Conselhos Centrais, sob pena de nulidade;


apresentarão os Balanços Patrimoniais Anuais e os Demonstrativos de Superávit e/ou Déficit dos Períodos aos Conselhos Centrais a que estiverem vinculadas, além do cumprimento das demais exigências legais;


recolherão mensalmente a contribuição financeira regulamentar da duocentésima e meia – 2,5% de sua arrecadação bruta, estipulada no art. 47. O não recolhimento importa em obrigação a pagar, podendo a qualquer momento ser4 cobrada pelas Unidades Vicentinas credoras;


submeter-se-ão à fiscalização dos Conselhos Metropolitanos de suas Regiões, através dos DENOR’s


manterão em arquivo as respec tivas “Carta de União” conferidas pelo CNB (art. 9º; 58; 103, Inciso IX; 142, Inciso IV);


determinarão, com prévio conhecimento dos Conselhos Metropolitanos das Regiões, a execução de construções e reformas que não comprometam suas posições socioeconômicas;


manterão um livro próprio para registro de todos os donativos, demonstrando o gênero ou espécie, o montante e identificação do doador; e


promoverão reuniões mensais ordinárias, com atas em livros próprios, desenvolvendo-se na forma estabelecida nos art. 66 e 83, no que couber.








9

